
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.674 - BA (2016/0308210-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M DO A D DOS S 
ADVOGADO : THALES ALEXANDRE PINHEIRO HABIB E OUTRO(S) - 

BA049784 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. AÇÃO 
PENAL PÚBLICA. PRINCÍPIO DA INDIVISIBILIDADE. NÃO 
APLICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA.

1. O acórdão recorrido encontra-se no mesmo sentido da 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal de que o princípio da indivisibilidade não se aplica à ação 
penal pública, podendo o Ministério Público, como 'dominus litis', 
aditar a denúncia, até a sentença final, para inclusão de novos 
réus, ou ainda oferecer nova denúncia, a qualquer tempo (STF, 
HC 71.538/SP, 1ª Turma, Rel.  Min. Ilmar Galvão, DJ de 
15/03/1996). 

2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.674 - BA (2016/0308210-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M DO A D DOS S 
ADVOGADO : THALES ALEXANDRE PINHEIRO HABIB E OUTRO(S) - 

BA049784 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por M do A D dos S contra 

decisão monocrática de e-STJ fls. 902/906, que conheceu do agravo para negar provimento 

ao recurso especial. .

A parte agravante alega que a ação penal deve abranger todos aqueles 

que hipoteticamente cometeram a infração penal, e não apenas alguns, como ocorreu 

no presente caso (e-STJ fls. 918).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.674 - BA (2016/0308210-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

O acórdão recorrido encontra-se no mesmo sentido da jurisprudência desta 

Corte Superior de Justiça e do Supremo Tribunal Federal de que o princípio da 

indivisibilidade não se aplica à ação penal pública, podendo o Ministério Público, como 

'dominus litis', aditar a denúncia, até a sentença final, para inclusão de novos réus, ou 

ainda oferecer nova denúncia, a qualquer tempo (STF, HC 71.538/SP, 1ª Turma, Rel.  

Min. Ilmar Galvão, DJ de 15/03/1996). Abaixo, os seguintes julgados:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. PECULATO E 
QUADRILHA. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. ADITAMENTO DA 
DENÚNCIA. PRINCÍPIO DA OBRIGATORIEDADE. AÇÃO PENAL 
PÚBLICA INCONDICIONADA. PRINCÍPIO DA 
INDIVISIBILIDADE. NÃO APLICABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que 
Documento: 1566759 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  3 de 4



 
 

 
"a existência de novas provas é requisito apenas para o 
desarquivamento de inquérito policial arquivado em razão de 
promoção do Ministério Público ao Juízo, podendo o órgão 
acusador, a qualquer tempo antes da sentença, oferecer aditamento 
à denúncia, em observância aos princípios da obrigatoriedade da 
ação penal pública e da busca da verdade real." (HC 197.886/RS, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
25/4/2012).

3. Em se tratando de ação penal pública incondicionada, não está o 
Ministério Público obrigado a denunciar todos os indiciados no 
mesmo ato processual. Pode propor ação penal com relação aos 
agentes contra quem haja indícios suficientes e determinar, quanto 
aos demais, o arquivamento ou o prosseguimento das investigações, 
sendo cabível, em momento posterior, o aditamento da denúncia ou 
até o oferecimento de nova.

4. O princípio da indivisibilidade da ação penal é aplicável, 
apenas, à ação penal privada, razão pela qual não há falar em 
"arquivamento implícito", uma vez que o não oferecimento imediato 
da denúncia com relação à paciente não implica a renúncia tácita 
ao jus puniendi estatal.

5. Writ não conhecido. (HC 226.160/PA, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 23/11/2016)

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL 
ORIGINÁRIA. CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA E 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. PRELIMINAR. 
INDIVISIBILIDADE DA AÇÃO PENAL. COMPETÊNCIA DO STJ. 
NÃO ACOLHIMENTO. IMPUTAÇÕES AOS DENUNCIADOS. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. PECULATO. PREVARICAÇÃO E 
CORRUPÇÃO ATIVA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. REJEIÇÃO 
DA DENÚNCIA.

1. Afasta-se a preliminar de violação do princípio da 
indivisibilidade da ação penal porque a Constituição Federal 
descreve, no art. 105, inciso I, alínea "a", as autoridades com foro 
no Superior Tribunal de Justiça. A ampliação da competência, por 
conexão ou continência, muitas vezes não se mostra conveniente à 
instrução criminal por alongar demasiadamente a duração do 
processo em face do aumento expressivo do número de réus, forte 
contributo à prescrição.

2. Não se aplica à ação penal pública incondicionada, não 
havendo qualquer nulidade no oferecimento da denúncia contra 
determinados agentes do crime, desmembrando-se o processo em 
relação a supostos coautores.

[...]
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7. Denúncia rejeitada em relação a todos os denunciados, por 
ausência de justa causa para a ação penal. (APn 691/DF, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
07/08/2013, DJe 21/08/2013)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO. DENÚNCIA. 
PRINCÍPIO DA INDIVISIBILIDADE DA AÇÃO PENAL. AÇÃO 
PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA. ARQUIVAMENTO 
IMPLÍCITO. INOCORRÊNCIA.

I - A eventual inobservância ao princípio da indivisibilidade da 
ação penal não gera nulidade quando se trata de ação penal 
pública incondicionada (Precedentes).

II - "A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no 
sentido da inaplicabilidade de tal princípio à ação penal pública, o 
que, aliás, se depreende da própria leitura do artigo 48 do Código 
de Processo Penal" (Inq 2.245/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Joaquim Barbosa, DJU de 09/11/2007).

III - In casu, o não oferecimento imediato da exordial acusatória 
pelos fatos ocorridos no dia 13/08/1997 não implica em renúncia 
tácita ao direito de ação, como ocorre na ação penal privada, não 
gerando, dessa forma, nulidade a ser reclamada.

Ordem denegada. (HC 79.673/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 31/03/2008)

Nessa linha, o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
PECULATO.QUADRILHA. PRESCRIÇÃO. INQUÉRITO. 
COMPETÊNCIA DO STJ. FORO POR PRERROGATIVA DE 
FUNÇÃO. TÉRMINO DO MANDATO. ART. 84 DO CPP. 
INCONSTITUCIONAL. INQUÉRITO. CONTRADITÓRIO. 
INEXIGIBILIDADE. AÇÃO PENAL PÚBLICA. PRINCÍPIO DA 
INDIVISIBILIDADE. INAPLICÁVEL. DENÚNCIA RECEBIDA EM 
PARTE.

1. É de 08 (oito) anos o prazo de prescrição da pretensão punitiva 
do Estado em relação ao crime de quadrilha, prazo esse que, no 
caso, já transcorreu.

2. Cessado o exercício da função pública correspondente, 
encerra-se a  competência de foro por prerrogativa de função. O 
STF, no julgamento da ADI 2797/DF, declarou inconstitucional a 
Lei nº 10.628/02, que acrescentou os §§ 1º e 2º ao art. 84 do CPP. 
Precedentes.

3. Pela sua natureza inquisitorial, a fase do inquérito não está 
sujeita aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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Precedentes.

4. O princípio da indivisibilidade não se aplica à ação penal 
pública, podendo o Ministério Público, como 'dominus litis', aditar 
a denúncia, até a sentença final, para inclusão de novos réus, ou 
ainda oferecer nova denúncia, a qualquer tempo (STF, HC 
71.538/SP, 1ª Turma, Rel.  Min. Ilmar Galvão, DJ de 15/03/1996).

5. Relativamente aos fatos descritos como crime de peculato, a 
denúncia expõe o fato criminoso, com suas circunstâncias, e a 
imputação específica aos denunciados. Preenchidos, portanto, os 
requisitos do art. 41 do CPP, havendo suporte probatório de 
autoria e materialidade suficiente para o juízo de recebimento da 
denúncia.

6. Denúncia recebida em parte. (APn 382/RR, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/9/2011, 
DJe 5/10/2011)

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0308210-9 AREsp 1.019.674 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01314239520058050001  0132238922005  0133562202005  01429253120058050001  
0146783702005  01586306920058050001  1314239520058050001  
1429253120058050001  1586306920058050001

EM MESA JULGADO: 02/02/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M DO A D DOS S 
ADVOGADO : DANIEL FONSECA FONTES PASSOS  - BA046997 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
CORRÉU    : T C S 
CORRÉU    : R N DE A 
CORRÉU    : V S DO A A 
CORRÉU    : E DE J L 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M DO A D DOS S 
ADVOGADO : THALES ALEXANDRE PINHEIRO HABIB E OUTRO(S) - BA049784 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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